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CAMPONESES E A PREDISPOSIÇÃO À REVOLTA:
QUEM PARTICIPA ATIVAMENTE DOS CONFLITOS AGRÁRIOS?*

R E S U M O

A literatura internacional que trata de revoluções agrárias discorda sobre qual categoria de camponeses se rebela. Alguns estudiosos
frisam que o grupo dos sem-terra (arrendatários, trabalhadores rurais e invasores) é o precursor da revolução agrária de massas, en-
quanto outros dão ênfase aos pequenos proprietários como tendo um papel revolucionário proeminente. A pesquisa abrange esse tema
e tenta encontrar o perfil revolucionário do camponês. Apesar da relevância do papel do líder ser mencionado neste texto, o estudo
em questão focaliza as massas rurais como precursores da revolução, e quais atores dentro delas são os revolucionários de facto. No
final, conclui-se que parte de ambos os grupos se rebelam. Somente camponeses de classes mais baixas, que possuem uma relação
patrão-cliente com os latifundiários não se rebelam.
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PEASANTS AND THE INCLINATION TO REVOLT:
WHO PARTICIPATES ACTIVELY OF AGRARIAN CONFLICTS?

A B S T R A C T

The literature on agrarian revolutions dissent on which category of peasants rebels. Some scholars assert that the landless group
(tenants, sharecroppers, rural workers, and squatters) is the precursor of the agrarian masses revolution, while others stress the
small landholders with this revolutionary task. This article deals with the rebel profile. Despite the relevance of the leadership,
this study focuses on the masses as the precursor of the revolution, and who within the masses are the de facto revolutionaries.
At the end, the conclusion is that part of both groups rebel. Only lower classes peasants that have a patron-client relationship
with landlords do not rebel.
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1. INTRODUÇÃO

O texto trata de uma questão antiga e já debatida na
literatura da área sobre que tipo de camponês rebela-se.
É uma questão que foi deixada sem resposta na bibliogra-
fia dos anos 60 e 70. A discussão apresentada gira em tor-
no dela, com quase a totalidade dos autores estrangeiros
(principalmente norte-americanos). Também foram acres-
cidos ao debate alguns estudos atuais. Gostaria de rever
esta discussão mostrando as diferenças e semelhanças en-
tre os principais estudiosos, elevando questões relaciona-
das a cada tipo de camponês e sua tendência à ação polí-
tica coletiva. Será dada ênfase a dois grupos principais, de
um lado, os que não têm terra – arrendatários, inquilinos,
trabalhadores residentes e migrantes – e, de outro lado, os
pequenos proprietários de terra. O objetivo é chegar a um
resultado de quem é o ‘verdadeiro’ participante das revo-
luções agrárias, constituindo parte das massas que fizeram
história e mudaram a perspectiva de muitos países.

É utilizado o termo guerra civil para expressar a revo-
lução. A guerra civil discutida aqui deve ser bi- ou multi-
lateral, e seu propósito é o de rendição de um dos lados, e
não extermínio, senão estaríamos discutindo o terrorismo
de Estado ou genocídio (Tabela 1) Kalyvas, 2000, o que
não é a intenção deste texto.

Como há uma diversidade de definições do que é (ou
de quem seja) camponês, e a literatura não é consensual
em relação a esta questão, o conceito adotado aqui é o de
que o camponês é um cultivador rural. Não são incluídos
apenas os que possuem terra (pequenos proprietários),
mas também os que cultivam a terra sem ter direito legal
a ela (sejam arrendatários ou trabalhadores rurais).

A posse e o uso da terra variam amplamente em rela-
ção ao grupo em questão. Em grande parte dos casos,
uma minoria que faz parte da elite controla o acesso à

terra, e a grande maioria de camponeses trabalha a ter-
ra, como pequenos proprietários, arrendatários pagando
um aluguel fixo ou dividindo a produção, trabalhadores
rurais migrantes e residentes sem-terra. Vários autores
acreditavam que cada um dos tipos acima citados revela
uma tendência a se rebelar contra seu patrão e contra o
Estado. Estes estão divididos em dois grandes blocos que
divergem em relação às características que os campone-
ses devem ter para se rebelar até o surgimento da revo-
lução e guerra civil.

O trabalho caminha por um viés empírico à medida
que aborda os diferentes tipos de camponeses.

2. OS SEM-TERRA E SEU CARÁTER REVOLUCIONÁRIO

Um dos pioneiros responsáveis por trazer o debate so-
bre a participação e mobilização para a guerra civil foi
Stinchcombe (1961). Estudando a propriedade, afirmou
que a estratificação rural era mais relevante que a urba-
na, pois, enquanto nas cidades a ocupação profissional
prevalecia, no campo a propriedade predominava. Portan-
to, o comportamento político do camponês era um refle-
xo da diferenciação dos diferentes tipos de propriedade.

Os sem-terra vivem freqüentemente em instabilidade e
tensão política, o que, em geral, pode culminar em guer-
ra ou revolução (semelhantemente, as plantações agríco-
las caracterizam-se pela baixa participação no governo
local e baixo nível escolar dos camponeses que são des-
privilegiados, porém, quando mobilizados por governos
revolucionários tendem a ser extremistas). Já os pequenos
proprietários são os donos da terra em que trabalham e,
por isso, suas reivindicações familiares giram apenas em
torno do preço de mercado de seus produtos, não possu-
indo caráter político radical (Stinchcombe, 1961).

Paige (1975) chegou às mesmas conclusões que Stin-
chcombe, apesar de ter uma maneira própria de explicar
rebeliões agrárias. Os diferentes tipos de movimentos so-
ciais organizados resultavam da interação entre o com-
portamento político, associado à principal fonte de ren-
da das classes agrícolas. Seu modelo pode ser resumido
pela Tabela 2.

A combinação de não-cultivadores (ricos) dependentes
da renda oriunda da terra e cultivadores (subordinados),
dependentes da renda oriunda de salários, leva à violên-
cia, revolução e guerra civil (típico de arrendatários e do
sistema de trabalho migrante). Os movimentos revolucio-
nários reivindicam a redistribuição da terra através da to-

Terror de Estado Genocídio e limpeza étnica

Guerra Civil Extermínio Recíproco

RendiçãoProdução de Violência

Propósito da Violência

Unilateral

Bilateral
(ou multilateral)

Extermínio

Fonte: Kalyvas 2000

Tabela 1. Tipologia de Violência Política de Massas
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mada de poder das mãos do governo central, e as guerri-
lhas são usadas como estratégia para atingir a vitória.

Um nível de menor violência, típico das fazendas co-
merciais, é quando há a combinação de não-cultivadores
e cultivadores dependentes da terra como recurso princi-
pal de renda, o que levaria às revoltas agrárias. Quando
isso ocorre, há a demanda de redistribuição de terras, ape-
sar de não haver objetivos políticos maiores, como mudan-
ça de sistema. A tática aplicada, nesse caso, é a de inva-
sões de terras, tipo de prática violenta, característico de
partidos socialistas ou reformistas no poder que, enfraque-
cendo os grandes proprietários de terras, não se organiza-
riam por si próprios de outra maneira.

Outra combinação é a de não-cultivadores dependen-
tes da renda oriunda do capital, através do comércio, e
cultivadores dependentes da renda oriunda da terra, o que
resultaria num movimento de reforma de produtos, ten-
do por objetivo o controle dos produtos agrícolas de mer-
cado. A ação deles é pacífica e, no máximo, por meio de
protestos econômicos. São estes os pequenos proprietári-
os interessados em vender seus produtos rurais, sendo
conservadores e sem a intenção de mudar o sistema ou
rebelarem-se.

A única adição que Wickham-Crowley coloca como
sendo sem-terra revolucionário (juntamente com o grupo
de arrendatários e trabalhadores migrantes) é o invasor de
terra, como o grupo que pode fazer a diferença numa re-
volução (Wickham-Crowley, 1992), concordando com as
colocações dos autores anteriores.

Os últimos estudiosos do tema que serão acrescidos são
Prosterman (1972, 1976), e Prosterman & Riedinger (1987)

que também estão na mesma direção dos anteriores, afir-
mando que os sem-terra são os revolucionários. Eles con-
sideram os sem-terra a origem da ocorrência de revoluções
ou rebeliões violentas. Porém, não distinguem entre os
vários tipos que fazem parte desta categoria, o que pode
ser encarado como uma falha.

O ‘perigo substancial’ de rebelião existiria quando, pelo
menos, 30% da população na sociedade agrária pertences-
sem à classificação dos sem-terra, enquanto o ‘perigo crí-
tico’ seria quando os sem-terra atingissem os 40% de seus
habitantes totais.

Quando o número de sem-terra é elevado, pode-se pôr
em risco outros tipos de camponeses. Por exemplo, o
grande fazendeiro ameaçará e, inclusive, expulsará arren-
datários em troca de trabalhadores sem-terra que não ne-
cessitem de pequenos lotes, reduzindo-se seus salários,
sobretudo quando a oferta é alta e há concorrência en-
tre eles.

Um grande número de sem-terra pode até ser prejudi-
cial aos pequenos proprietários, pois estes, para comple-
tar o orçamento familiar, muitas vezes, trabalham como
assalariados em épocas de colheitas para os grandes pro-
prietários. Com muitos sem-terra disponíveis, haverá mais
concorrência para contratá-los e os salários serão meno-
res. É a lei da oferta e da procura. Portanto, o aumento
significativo de sem-terra pode promover uma maior in-
satisfação geral entre os camponeses, e, com isso, facilitar
uma insurreição. A insatisfação gera frustração que, acom-
panhada de oportunidade, poderia desencadear rebeliões
agrárias até chegar a uma guerra civil.

Uma diferença básica entre Stinchcombe e Paige é que,
enquanto o segundo via nos trabalhadores migrantes e
arrendatários rebeldes em potencial, o primeiro dava ên-
fase aos arrendatários, mas não aos trabalhadores migran-
tes, como em busca de terras. Se os grandes proprietários
de terras não existissem, nada mudaria, pois eles não ofe-
recem aos camponeses, crédito, conhecimento técnico,
maquinário etc. Os arrendatários têm pagar o aluguel, mas
não recebem privilégios, apenas o direito de usar a terra.
Eles poderiam, sozinhos, administrar a terra, pois já o fa-
zem na prática.

Porém, os trabalhadores migrantes não podem admi-
nistrar uma plantação. Eles, provavelmente, não desejam
possuir o controle das terras, pois não têm a capacidade
técnica para gerenciar a terra por si só. O que Stinchcom-
be não disse é que existem grandes proprietários ausentes
e presentes, e, enquanto o primeiro tipo não se envolve em
relações paternalistas, controlando, assim, seus inquilinos,
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Fonte: Paige, 1975

Tabela 2. Combinações de renda dos cultivadores e não-
cultivadores, típico de organizações agrícolas, e formas agrárias
esperadas de movimentos sociais
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o outro exerce seu controle de perto, dificultando algum
tipo de organização coletiva violenta, por receio de retali-
ações.

Em suma, Stinchcombe, Paige, Prosterman, Riedinger
(e Wickham-Crowley), assumem que países com grande
número de trabalhadores sem-terra são especialmente vulne-
ráveis à luta armada e guerra civil, e o ‘perigo substancial’
ocorre quando mais que trinta por cento da população do país
incluem-se nessa categoria; pequenos proprietários são mais
conservadores, evitando assim fazerem parte da contra-ofen-
siva contra o Estado, pois têm receio de perder o único peda-
ço de terra que possuem.

3. PEQUENOS PROPRIETÁRIOS COMO A FORÇA PROPULSORA
DA REVOLUÇÃO

O próximo tipo de camponês a ser discutido é o peque-
no proprietário, que, de um lado, parece ser conservador,
pois este tem o que perder numa luta armada, e, de outro
revolucionário, com mais recursos que os sem-terra, como
veremos.

Wolf (1969) não inclui a categoria de trabalhadores
rurais sem-terra em sua definição de camponês, portanto,
estes não poderiam ser incluídos como revolucionários,
além de que são freqüentemente dependentes dos gran-
des proprietários, e não podem se rebelar, ao menos que
assistidos a mobilizarem-se por forças externas. Os cam-
poneses mais aptos a se envolverem em rebelião são os
pequenos proprietários ou inquilinos que vivem em po-
voados comunitários, longe do controle direto do grande
proprietário, residindo em áreas geograficamente fora de
centros onde estão as autoridades do país, e em locais
marginais de difícil acesso e de pouca ou nenhuma comu-
nicação. Os camponeses da classe média, os quais repre-
sentam o conservadorismo, são os mais instrumentais na
destruição da ordem social camponesa (Wolf, 1969), o que
parece ser um paradoxo real.

Os camponeses que possuem terra estão muito mais
fincados na ‘comunidade’ e dão presentes a seus vizinhos
como uma estratégia para pedir-lhes favores em troca, no
momento em que os anos de pouca colheita chegarem.
Esse é um tipo de investimento em seguro social. Quan-
do a crise é geral, e o seguro comunitário pede ‘concorda-
ta’, não há para quem apelar, e a rebelião parece estar mais
próxima, faltando apenas uma oportunidade para tal.

Os impostos ou aluguel pagos pela terra num bom ano
agrícola não poderiam ser os mesmos aplicados num ano

de pouca colheita, pois “...é o pouco que sobra mais que
a quantia paga que leva camponeses a se rebelarem”
(Scott, 1976). Dependendo da forma de arrendamento, o
risco de rebelião pode aumentar. Se o proprietário assu-
misse a maior parte dos riscos do aluguel, ou, ao menos,
dividisse com o locatário igualmente, a relação entre eles
permaneceria tipo patrão-cliente, reduzindo brutalmente
os riscos de rebelião. Porém, se o sistema é baseado numa
quantia fixa de aluguel, em ano de colheita desastrosa, os
riscos de rebelião aumentariam bastante.

Proprietários ausentes somente receberiam o dinheiro,
mas não haveria a relação patrão-cliente, e isso poderia
aumentar os riscos de rebelião, pois não teria o controle
de perto.

Scott critica os cientistas sociais, pois estes acreditam
que pessoas realmente famintas não se rebelam por não
terem energia para tal (Scott, 1976). Mas, na realidade, a
violência camponesa coletiva é estruturada por uma visão
moral de obrigações mútuas de classes na sociedade. So-
mente se acrescidas à indignação moral dos grupos opri-
midos, isso poderia explicar a razão dos camponeses se
rebelarem. Porém, exploração per si não é razão suficiente
de rebelião. Ela deve vir acompanhada por ameaças à rede
de segurança dos camponeses, caso contrário, aconteceri-
am rebeliões todos os dias em países sub- e não-desenvol-
vidos. Poderia-se dizer que o campesinato, por causa de
sua ideologia religiosa ou social, aceita essa exploração
como sendo normal, mesmo como parte justificável da
ordem social. Essa explicação da ausência de revolta tem
uma aceitação fatalista da ordem social ou o que os mar-
xistas chamariam de ‘mistificação’ (Scott, 1976).

No entanto, a religião e suas instituições, por vezes,
empurram à direção oposta e levam à rebelião, como no
caso da ‘teologia da libertação’ na América Latina, o que
o autor não menciona. Em alguns casos extremos, ex-
membros da igreja católica ou, até mesmo, atuais fiéis,
apóiam ou patrocinam e apadrinham grupos rebeldes ar-
mados, especialmente após a entrada de igrejas protestan-
tes no, até então, monopólio da igreja católica na Améri-
ca Latina (Trejo, 2004). O ‘pobretariado’ (o pobre
proletariado rural) achou seu caminho até Marx por meio
de Jesus Cristo (Paige, 1999), o que é uma ironia. O slo-
gan do esquadrão da morte de direita em El Salvador em
fins dos anos 70 era: ‘Seja patriota, mate um padre’. As-
sim, a fé cristã passou a ser uma ameaça aos governos e,
como tal, era combatida.

Finalmente, Scott concorda com Wolf sobre o tipo de
camponês mais pró-revolucionário: moradores de povoa-
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dos que possuem terra (Scott, 1977). Apesar dos arrenda-
tários pertencerem ao argumento central de Scott, neste
caso específico, ele se referiu apenas aos ‘possuidores’ de
terra, o que pode ser enquadrado como donos e não ape-
nas usuários de terra.

A coesão dos pequenos proprietários como um grupo
e seu isolamento dos centros facilitam a resistência e a
rebelião, juntamente com seus valores pré-capitalistas, os
quais são naturalmente resistentes ao Estado intruso. A
diferença entre Scott e Paige é sua discórdia sobre os tra-
balhadores migrantes e sem-terra na tendência de se re-
belarem. Esses trabalhadores, descritos por Scott, são me-
nos coesos e menos resistentes (mesmo que sejam mais
favoráveis, em princípio, a idéias socialistas, em contras-
te com os pequenos proprietários). Trabalhadores assa-
lariados não possuem contatos sociais, pois estão sem-
pre mudando de lugar, fazendo-os vulneráveis à coesão
da aldeia, que é característico dos residentes permanen-
tes de longo prazo.

Em contraste, Anderson investigou a revolução da Ni-
carágua, encontrando que “...os camponeses que habita-
vam povoados mais pobres, onde tiveram muita experiên-
cia como trabalhadores migrantes, foram os primeiros a
aderirem à revolução. Suas viagens em busca de sustento
fizeram com que eles ficassem mais cientes do sofrimento
além das fronteiras da região de Pikin Guerrero, onde os
trabalhadores migrantes sofreram umas das mais duras
explorações da Nicarágua pré-revolucionária. Sua inclina-
ção para a participação revolucionária foi encorajada pela
crescente incidência de repressão dentro do povoado” (An-
derson, 1994).

Há uma diferença entre pequenos proprietários e ar-
rendatários, em relação à rebelião. Os primeiros represen-
tam uma ameaça aos grandes proprietários por serem vis-
tos como independentes e competitivos, enquanto os
arrendatários, tanto dependem dos grandes proprietários
como servem de fonte adicional de renda aos donos das
terras alugadas. Por exemplo, grandes proprietários neces-
sitam de mais terra para plantar cana-de-açúcar e, portan-
to, expulsam os pequenos proprietários e arrendatários no
México. Isso contrasta com o argumento de Scott, no qual
os inquilinos que pagam aluguéis de valor fixo, poderiam
se rebelar em anos de pouca colheita. Scott também dife-
rencia entre aluguel de valor fixo do inquilino e outros
tipos de arrendamentos. Enquanto o primeiro tipo é fa-
vorável à rebelião, os outros não são e, portanto, caem no
mesmo ‘grupo pacífico’ de trabalhadores e sem-terra.

Outro argumento sobre os pequenos proprietários e sua

‘tendência’ em rebelar-se contra os grandes proprietários
é que “a brutalidade de muitas dessas expulsões [dos cul-
tivadores de semi-subsistência pelos grandes fazendeiros]
provou ser um catalisador em terminar com a dependên-
cia amigável dos ‘bons patrões’, desenvolvendo uma opo-
sição emocional profunda a estes. As expulsões trouxeram
a escassez repentina e bruta, as quais levaram campesinos
a arriscarem suas vidas organizando-se contra as elites
rurais e protestando frente às autoridades governamentais.
Eram os pequenos proprietários que se tornaram líderes
na mobilização nacional de campesinos. As expulsões ou
outros meios de bloquear o acesso à terra ao qual campe-
sinos pensaram ter o direito legítimo, também passou a ser
a base para a ocupação de terras ou recuperação delas”
(White, 1977).

A ‘coesão natural’ dos povoados camponeses não é
automática, nem evidente. Sua coesão e solidariedade vão
para ambos os lados, de acordo com a ilustração de Moo-
re (1966), que distingue entre solidariedade conservadora
e solidariedade radical. No primeiro tipo, os pequenos
proprietários, arrendatários, e trabalhadores agrícolas são
dominados pelos grandes proprietários que controlam os
recursos e, indiretamente, as funções organizacionais da
aldeia. No segundo tipo, as mesmas categorias de campo-
neses dividem os recursos, podendo se opor aos grandes
proprietários e ao Estado. Nesse sentido, o que importa
não é realmente o ‘tipo’ de camponês, mas sua relação (ou
a quase inexistência dela) com os latifundiários e fazen-
deiros influentes.

Os pequenos proprietários vêem os latifundiários como
um obstáculo a sua ascensão e, por conta disso, eles po-
dem instigar rebeliões. Outros camponeses, como os que
estão nas grandes fazendas, não são revolucionários, pois
estão sob controle diário dos grandes proprietários, com
proteção paternalista que, na realidade, funciona como
controle social, impossibilitando a ocorrência de rebeliões.

Em suma, Wolf, Scott (este se refere tanto aos peque-
nos proprietários como aos arrendatários conjuntamente)
e White afirmam que:

os mais pobres camponeses, que nem mesmo possuem uma propriedade,
não têm os meios para se organizarem e unificarem sob uma mesma
bandeira numa organização rebelde para lutar por uma mudança de
sistema e de sua situação pessoal. São os pequenos proprietários que re-
belam-se quando tem a oportunidade, pois são freqüentemente amea-
çados com expulsões de suas terras pelos grandes proprietários, os quais
os encaram como independentes e competitivos em relação aos latifun-
diários. (White, 1977).
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

AFINAL QUEM SÃO OS REAIS PRECURSORES DA MUDANÇA
REVOLUCIONÁRIA?

Quem são os rebeldes? Responder a esta pergunta su-
gere investigar a premissa de que a rebelião camponesa é
uma resposta direta a uma ou mais condições que afetam
camponeses. Prosterman & Riedinger (1987) focam no
acesso a terra, Moore (1966) na exploração, Wolf (1969)
no capitalismo agrário, Scott (1976) na subsistência, e
Paige (1975) nas combinações de renda dos cultivadores
e não-cultivadores que resultam em rebeliões violentas.

Paige também, em sua crítica a Seligson (1996), suge-
re outra fonte de rebelião: a predominância de um ‘semi-
proletariado’ (o qual chama de pobretariado dos campo-
neses empobrecidos). Porém, Seligson argumenta que os
estudiosos estão olhando nos lugares errados, tentando
encontrar o ‘tipo certo’ de camponês revolucionário. E
quando Paige corretamente indica que as áreas onde o
FMLN controlava em El Salvador não apresentavam alto
nível de sem-terra (Seligson, 1996), Seligson se convence
de que a comunidade acadêmica precisa continuar sua
investigação dos temas relacionados à posse de terras, ‘pro-
letarianização’, e pobreza, porém, temos de ser mais cui-
dadosos quando procuramos conectar causa e efeito, como
muitos o fazem neste debate apresentado.

Skocpol acredita ser infrutífero prever o comporta-
mento camponês em face de qualquer especulação a res-
peito da natureza do campesinato. Ela concorda com
Moore (1966) e Adas (1979) no sentido de que, antes de
investigar os camponeses, é necessário investigar toda a
sociedade, pois os camponeses representam somente par-
te da história. Focar apenas neles não nos deixaria en-
tender as revoluções camponesas. Há a necessidade de
inclusão do Estado, das estruturas de classe, e das rela-
ções militares e econômicas transnacionais. Há uma ten-
dência dos estudiosos a estreitar o assunto camponês e
economia agrária (Skocpol, 1982).

Claro que devemos estudar toda a sociedade, porém,
as rebeliões agrárias ocorrem por meio das massas oriun-
das do campesinato e, investigando os vários grupos exis-
tentes dentro dele, poderíamos entender melhor este fe-
nômeno e a própria sociedade.

A ‘coesão natural’ dos camponeses não é imediata, nem
evidente. Sua coesão e solidariedade podem enveredar por
ambas as direções, como Moore (1966) sabiamente ilus-
trou em sua distinção entre a solidariedade conservadora
e radical. No primeiro tipo, pequenos proprietários, arren-

datários e trabalhadores agrícolas são dominados pelos
grandes fazendeiros que controlam os recursos e, indire-
tamente, as funções organizacionais do povoado. No se-
gundo tipo, as mesmas categorias de camponeses compar-
tilham recursos, podendo estar em oposição aos grandes
fazendeiros ou ao Estado. Para indicar a categoria cam-
ponesa que se rebelará, deve-se focar nas relações patrão-
cliente, apontando o ‘mais revolucionário’, que seria o
menos dependente no clientelismo.

Zimerman (2005) analisou estatisticamente ambas as
categorias em separado e concluiu que não se pode excluir
um grupo às custas do outro. Ambos têm interesses e re-
ceios e são, ao mesmo tempo, conservadores (o que é ca-
racterístico de pessoas do campo) e revolucionários. De-
pende das condições de subsistência dos camponeses
específicos, além de sua percepção de vitória, pois os cam-
poneses não são suicidas. Portanto, segmentos dos grupos
(sem-terra e pequenos proprietários), que não são depen-
dentes dos grandes fazendeiros, poderiam se rebelar caso
não consiguissem subsistir adequadamente, e, vissem
oportunidade para tal.

É importante analisar também a função da liderança
na reorganização e distribuição do poder entre os diferen-
tes grupos, em especial os camponeses Os líderes podem
organizar os rebeldes para a luta, como resposta ao sofri-
mento destes, a rebelião pode ter sucesso. Os líderes, em
geral, não são camponeses. Eles vêm de áreas urbanas e
são, frequentemente, pessoas instruídas e intelectuais das
universidades e de classe média-alta. Há poucos líderes
nativos oriundos de áreas rurais (Wickham-Crowley,
1992). A imagem de que os camponeses não podem se
organizar por si só e lutar por um objetivo comum é bem
frequente entre os estudiosos.

As batalhas agrárias necessitam de líderes de fora que
devem ter como função primordial a luta contra a opres-
são do Estado e dos grandes fazendeiros. A participação
de camponeses nas organizações revolucionárias é ante-
cedida pelo desenvolvimento de uma estrutura organiza-
cional formada por estudantes, intelectuais e membros
descontentes da classe média (Migdal, 1974). É consenso
na academia que os líderes são pessoas de fora. Os líderes
criam um sistema organizacional capaz de absorver cam-
poneses e o expandem por meio de seu recrutamento. As
massas continuam a ser importantes, pois, sem elas, não
há rebelião.

O líder, portanto, é a figura central que dirige e sus-
tenta os movimentos sociais. Adas referiu-se às guerras de
descolonização, mas elas podem ser generalizadas também
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a outros tipos de conflitos. Ele argumentou que os cam-
poneses que aderiram, viram nestes movimentos um meio
de recobrarem o alto nível de autonomia, coesão comuni-
tária e segurança que disfrutavam na era pré-colonial. O
poder e as demandas dos senhores das colônias ameaça-
vam e minavam todos estes elementos essenciais na vida
camponesa tradicional (Adas, 1979).

As decisões dos líderes locais comunitários podem ser
decisivas na extensão das rebeliões agrárias. A auto-deter-
minação e os movimentos nacionalistas de libertação são
paralelos ao marxismo e outros tipos de movimentos ide-
ológicos na era pós-colonial. No primeiro movimento, a
elite e os camponeses se unem contra o poderio imperia-
lista, enquanto no segundo, os camponeses se unem com
alguns da inteligentsia contra as elites (as quais são cons-
tituidas basicamente pelos grandes fazendeiros). Em suma,
a escassez material não é suficiente para construir um
movimento revolucionário. A liderança é essencial e, nes-
se caso, ela deve ser importada de fora do campesinato.
Isso claramente reduz a relevância do peso dos campone-
ses nesse processo, o que não é a intenção deste artigo que
centraliza a ‘rebelião de massas’.

A pergunta correta a ser proferida não é qual tipo de cam-
ponês se rebela, mas porque eles se rebelam, e, em que con-
dições isso ocorre. A retomada deste antigo debate é interes-
sante para entender o quão contemporânea são as questões
que envolvem o campesinato, tanto como categoria analíti-
ca, como classe que se constitui no fazer histórico.
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